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Situação: Encaminhado

Documento:

Processo: 4049/2024

Requerente: Secretaria dé Esporte, Cuitura e Lazer

Contato: Secretaria de Esporte, Cuitura e Lazer - Tei; 4136321457 - cultura@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Contratação de erripresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe

da Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de

profissionais habilitados, com capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações

relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lei

14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

Eqiiiplanc-

Previsão. 21.'09'202',

Paia:.ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação: OK

Ocorrênciri 1 Daia.irv0a'2ü24 17:04 49

De: Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Géral/Abertura

Descrição:Abertura do processo

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emDescrição

Requerimento

Termo de referência

Atestado de Capacidade Técnica

CNPJ

Certidão Negativa

Certidão Negativa

Certiodão Simplificada

CND Estadual

CND Federal

CND Municipal

CND Trabalhista

Contrato Social

FGTS

Falência e Concordata

AssinaturaAnexo

Requerimento.pdf

TERMO DE REFERÊNCIA.pdf

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CARTÃO CNPJ.pdf

^ortidão negativa correcional.pdf

_^jrtidâo negativa empresas inidoneas.pdf
CERTIDÃO SIMPLIFICADA.pdf

cnd estadual - 26-10-2024.pdf

CND FEDERAL 25-02-2025.pdf

cnd municipal 29-11.pdf

CND TRABALHISTA 29-11 .pdf

contrato social primeira alteração.pdf

CRF FGTS 04-10-2024.pdf

FALÊNCIA E CONCORDATA - 16-05.pdf

FEBRAEC_CARTA_DE_EXCLUSIVIDADE_2 Carta Exclusividade

TERMO DE DISPENÇA DE LICENÇA

TERMO-DE-REFERECIA_ ALDIR BLANC

Termo de dispensa

Termo de referência Aldir Blanc

Occriôncia 2 Previsão; 11/10/2024Data: 16/09/2024 17:06:16

De: Adriana de Fatima Fragoso Buéno Franco

Fase/Etapa: Geral/Encaminhar

Descrição:Contratação de empresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria
na elaboração dos Editais, publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas). através de profissionais habilitados, com

, capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa ern ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política

Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lel 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação; não

500.04r rptProcessoFicha Bemadete Maguerovski dos Santos,
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Data: 16/09/2024

-ArV.;i.

Objeto:
Contratação de empresa espedalizada para Secretaria de Esportel Cultura e Lazer, com
finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, publiçaçõés.e
atendimento aos artistas locfis (tira-dúvidas), através de profissioriais habilitados, com

capacidade técnica è vivênçiâ prática para atender a equipe administrativa em ações
relacionadas à aplicação da PNÀB, Política Maciõnal Aldir Blanc, no fíecretò lli74t)/2023 que
regulamenta a lei 14,399/2022 Lei Aldir Blanc.

■Wi.

Jiistificâtiva

A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer solicita a contratação de EmpreS^íespedaljzada
na área de gestão cultürál para atuar na operacionaiização de políticas públicas; de fomento à
Cultura.

A P|MAB (Lei no 14.399, de 8 de julho de 2022); tem como objetivo fomentar á cultura
nacipnalmente ao apoiar todos os Estados, o Distrito ledêrai e os Municípios brasileiros, durante
5 ahos, com Início em 2023;
A PNAB é umá oportunidade históriea dè estruturar o Sistema federativo dé financiamento à cultura
mediante os repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de fofmá Continuada.
Por meio dessa política, será possível investir regularmente em projetos e prograrriás; não só de
modo emergendal, como foi na Lei Aldir Blanc,1 ema Lei, Paulo Güstavo. Os entèS federativos irão
implernentar ações públicas em editais e chamamentos abertos para Os trabalhadofès(as) dá área
da cultura. Assim como poderão executar os recursos hás políticas culturais loeàis de maneira
direta.

A RNAB tem Gomp Qbjietj^o
:1- Lstimuiar o fomento a euífurà pèlà União; Estados; Distrito Federal e Municípios;
2^'Garantir.o financiamento e a manutenção de agentes, espaÇos e ações artísticòs-cúlturais;
3- Démoçrat|zár o acesso e a produção artística nòs Estados, no Distrito Federal e nos Municípios,
inclusive em suas áfeãsrperifêncâs; ^^^^^
De acordo Com o regimento da Lei da PÒlítíça jfe Aldir Blanc - PNÁB - 14.399/2922; o qual
foi disponibilizado recurso do Govemp IFedérai, podendo ser usadó 5% do valor total para
opeiíacionalização.
De todo montante disponibilizado para os Entes federativos, b recursÕvprOpiciado ao Município de
Piên é de R$ 124.932/34:(Gento e^vinte e quatro mil, novecentos e trinta e dois reais e trinta e

quatro centavos), podendo $# utilizado 5% R$ 6.246,61 (Seis mil, duzentos e quarenta e seis
reais, e sessenta e urn centavos) especlficarnènte para operacionâliza^o das atividades a serem
desenvolvidas^

|-

■■.
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II ESPORTE, CULTURA
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(41Í3632-1457

^ Sendo assim, a contratação direta da empresa é fundamental para assegurar agilidade, eficiência
e eficácia na gestão dos recursos da Lei Aldir Blanc, cumprindo os exíguos prazos determinados.
Compra/Çontrataçâo é para atendimento de ordem judicial? ( )Sim (X)Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
- Conforme determinação da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer seguindo os prazos e
determinações previstas pelo Minc-Ministério da Cultura.

Horários:

- Conforme determinação da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer seguindo os prazos e
determinações previstas pelo Minc-Ministério da Cultura.

Prazo para entrega/prestação ou execução do sèrviço/obra:
- Conforme determinação da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer seguindo os prazos e
determinações previstas pelo Minc-Ministério da Cultura.
- O serviço deverá ser executado no prazo de 3 meses, com reuniões que serão agendadas de
acordo com a disponibilidades entre as partes, em dias úteis e horário comercial. (08:00 ás 17:00)

Dotação Orçamentária:
33.90.39.00.00

Responsável por recebimento e fiscalização da execução dõ objeto:
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula
4765897.

Há licitação em curso para 0 objeto pretendido?
Ém caso afirmativo informar:

a) NO do procesSò licitãtório
b) NO do çontratp/ata de registro de preços vigente
c) Data dè venciménto do contrato/ata de règistro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

^

( ) Sim (X) Não

® R govemoclepien
“ www.pien.pr.gov.br
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(41)3632-1457
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Piên, 16 de setembro de 2024.

ADRIANA DE FRAGOSO BUÊNO FRANCO

SECRETÁRIA DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
Matrícula 4765277

l ■

JhímQk^]. Qq- C'.J^iiHMY)CÍo
^ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURÍNDO

Assessor de Área III - Cultura
Matrícula 4765897

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

í

, 1. Objeto
!2. Especificações

i 3. Justificativa

j4. Fonte Orçamentária
i 5. Local de entrega
: 6. Recebimento e Critério de aceitação
17. Acompanhamento e Fiscalização
! 8. Obrigações da coritratada
|9. Obrigaçõesda Contratante
|1Ô. Legislação Aplicada
jll.Vigência
112. Fontes de Pesquisa
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lOBJETO

l.i. Contratação dé empresa especializada para Secretariá de Esporte, Cultura e Lazer,
com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, puBlícações e
atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com
capacidade técnica é vivência prática para atender a equipe administrativa em ações
relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Áldir Blanc, no Decreto 11.740/2023
qué regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

2. IJUSTIFICATIVA

: 2.1. Ã Secretaria Mumçipal de Esporte, Cultura e Lazer solicita a contratação de Empresa
especializada na área de gestão cultural para atuar na operacionalização de políticas públicas de
forpento à Cultura,

A IfNAB (Lei no 14.399, dé 8 de julho de 2022) tem como objetivo fomentar a cultura nacionalrriente

;aoj apoiar todos os Estados, o Distrito Federal e os Municípios brasileiros, durante 5 anos/ com início
eni2023.

A ^NAB é uma oportunidade histórica de estruturar o siStema federativo de financiarriéritó à cultura

mediante os repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípiòs de forma continuadai Por
meio dessa política, será possível investir regularmente em projetos e programas, não só de modo

errjergencial, como foi na Lei Aldir Blanc 1 e na Lei Paulo Gustavo. Os entes federativos irão

, implementar ações públicas ern edita|s e chamamentos abertos para ps trabalhadores(áS); da área da
cultura. Assim como poderão executar os recursos nas políticas culturais locais de maneira direta.

A pNAB teni como objetiyp:

‘ ^ l^ jEstirnular p fomento à cüIfurapêla Uniãò, Estados, Distrito Federal e Municípios; ;

. 2- Garantir o financiamento e á mârtutenção de agentes, espaçòs e ações artíSticos-çulturais;

3- Déniocratizâf o. acesso ,e a produção artística nos Estados, no Dis&ito Federal è nos Municípios,
inclusive em suas áreas periféricas, urbanas e rurais.

De acordP çorn o regimento da Lei da Política Nacional Aldir Blanc - PNAB - 14.399/2022, p púaLfõi
disponibilizado recurso do Governo Federal, podendo ser usado 5% do yaloT total-^
operacionalização.

í pé todo montante disponibilizado para os Entes federativos, o recurso pròpiciació .ao Município de
Piên é de R$ 124.932,34 (Cento e vinte e quatro mil, novecentos e trinta e dpis reais e trinta e quatro

V ; céptavos), podendo ser utilizado 5% R$ 6.246,61 (Seis mil, duzentos e quarenta e seis reais, e
sessenta :e um centavos) especificamente para operacíonalizáção das atividades a serem

^ desenvolvidas.' T

@ Ei governodepien
sSÊs» www.pien.pr.gov.br
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Rüa Amazonas, 256
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Í41} 3632-1457

Seindo assim, a contratação direta da empresa é fundamental para assegurar agilidade, eficiência e
eficácia na gestão dos recursos da lei Aldir Blanc, cumprindp os exíguos prazos determinados.

I ■ SECRETARIA-DE
ESPORTE, CULTURA

r.-E LAZER ;■
PREFEITUiíA

■

' * ^ ^ t .4.: [FONTE ORÇAMENTARIA SM

4.1. 33.90.39.00.00

5. LOCAL E PRAZO PE ENTREGA

5.1. Conforme determinação da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer seguindo os prazos e
determinações previstas pelo Minc-Ministério da Cultura.

6.; IrECEBIMENTO E CRITÉRIO PE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O Serviço será recebido:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

* Dèfinitivaméhté, após a verificação da òonformidade com as especificações constantes do termo
de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05-(cinco) dia$ do
recebimento pròvisório.

6.1.1. Na hipótese :dá vérifiçação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se q recébimento definitivo no dia

^ d^

- 6.1.2. A empresa contratadá. deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

17. i ACOMPANHAMENTO E FISCAL12ACAÓ

7.1. ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área III - Cultura

4765897.

Matrícula

' " 7.2. A fiscalização de que'trata este item não exclui hêm reduz a responsabilidade da fornecedora,

. in(|usive perante terceiros, por; CfUalquer; irregularidade, ainda que resultan^ de imperfeições
técnicas> víciòS redibitórios, ou emprego de material inadequado pu de qualidade inferior, e, na

^ * ' ‘ ilicá em còrréspohsabilidadeVd^^ Administração ou de seus agentes e
' prepostos, de çòrtforrnidade corn o art. 120 da Lei 14.133/21^

7.3. 0 fiscal do Gontrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas, çorn a

execução do contrato pu da éntrega dõ produto, indicando dia, mês e ano, berti eomo p hòmé dos
funcionários evehtualmenteenvolvidos, determinandoo que for necessárió à regulafizáção dás faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à aUtoriçladé competente para as
providências cabíveis.

8. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

V

í,jnao

Üi Mlgj

4- •'

8.1. A Çontràtada óbrigarsé a:

mm governodepien
www.plon.pr.gov.br



Rua, Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

83.860-000

1)3632-1457

8.1.1. Efetuar a entrega do serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretària/Órgãò solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações

dajmarca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
8.1.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos deçprrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13| i8 é 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
8.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação dê, a critério da Administração,

su^ituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;

8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
8.1.5, Comunicar à Administração, com antecedência mínima dê 48 (quarènta e oito) horas que
antecede a data da entrega, ^os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
deVida comprovação;
8.Í.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

as^urnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.7. Nãò transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mèsmo parcialmente, as . obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

8.1.8. Responsabilizar-sè pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

coijnerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
què incidam ou venham a incidir ha execução do contrato,
8.1,9. Apresentar todos os dÒcumentos necessários dürante a execução do contrato/Ata, mantendo

enrj dia suas obrigações fiscais.
8.1.10 No que se refere a prestação de serviços que necessita de.fundonários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
8.1.11 Fornecer informações referentes ao objeto contratado, em horário cómefcial e dias úteis,
mediante solicitação escrita, via email, da CONTRATANTE, informações adicionais, dirimir dúvidas e
orientá-la em todos os casos omissos;
8.1.12 Responsâbiiizar-se peia eXecução dos serviços oferecidos^ durante o prazo de até 10 (dez)

:. m^seis, em tempo hábil, dé qualquer^ fato atrelado às òriéntaçõés para éxecuçãp da Le! Paulo
Gujstavo - por patte do municíplò, que possa acarretar interrupção na execução de entrega;

V 8.1.13 Atender e colocar em prática às recomendações feitas pela CONTRATANTE no que diz
resipelto a execução do objeto, desde qué não contrariem; p interesse da Administração;
8.^.14 fornecer minutas e modéíos de editàis de chámámento parã conferências, audiências e
oitivas, e editais de captação de recursos, auxiliar o upload de documentos na plataforma transfere
goy;

Í SECRETARIA DEESRORTE, CULTURA.
ÈLAZER

OgPREFEITURA

OBRlGAÇOES DA CONTRATANTE 9$iãiíííifi

. 9.1. A Contratante obriga-se a;

9.1.1. Receber provisoriamente p serviço disponibilizando local, data e horário;
9.1.2. Verificar minúdpsamente, no prazo fixado, a , conforrnidãdè dos materiais recebidos

provisoriamente cOm as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins
de iáceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações dá Contratada, através de servidor
especialmente designado;

^ @11 governodepien . --

www.pien.pr.gov.br
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prefeitura

10. [LEGISLAÇÃO APLICADA

OiPresente termo de referência se submete Integralmênte a Léí No 14.133/21.
Ari?. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição/ em especial nos casos de:

Illj - contratação dOs seguintes serviços técnicos ospecializadós de natureza predominantemente
intplectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a ínexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

11»!
- .

-5■■55.
mm‘■h-mí.

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO

V.. 12 (doze) meses.

12. IFONTES DE PESQUISA PT*;

LOCAIS ONDE FOI^M REALIZADAS AS COTAÇÕES.

- I^ÓS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA - CNPJ nO; 31.494.765/00Ò1-59
í

í
i

T. 1

Elaborado em 16 de setémbro de 2024.

i

í

.GÓSOBUENO FRANCOADRIANA DE FA1

Secretária de Esporte, Cultura eXazer
Matrícula pO 4765277

i

í

i

;

■}

^NDRA APÃRECpÀ DA CRUZ LAURINDO
Assessor de Ârea III - Cultura

Matrícula 4765897

- 1
- í
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Rua Amazonas, 256

Çeritro, Piên - PR

83.860-000

PREFEItUílA (41Í 3632-1457

'V:
: ' i

ESTÜDÓ tÉCNÍCO PRELIMINAR
••

.1-iINTROPUiCÃO; GôntratàGão xJe empresa especializadã barã Séeretaria de Esporte, Cultura e
Lazer, com fínaíidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e
aténdimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais liabilÍtados, còrri capacidade
técnica e vivência prática para atender a equipe administrativaem ãçp^ relacionadas à aplicação
da PNAB, Política NadònarAldir BIanc, no Decreto 11.740/2023 que regulámenta a lei 14.399/2022
Lei Aldir Blanc.

2-DESCRIÇÃO DA NEOESSIPAPE

V. / A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer solicita a contratação de Empresa especializada na
área de gestão cultural para atuar na operaclonalizaçãode políticas púbíicás de fomento à Cultura.

' À I^ÃB (Léi nü 14.399, de Õ dé ]uÍho dê 2022) tertí dimo objetivo forrten^ a cultura iradpnalmehte
aO; apoiar todos os Estados, o Distrito Federal e os Municípios brasileiros, durante 5 anos/ com início
em 2023.

A PNAB é uma oportunidade histórica de estruturar 0 sistema federativo de finánciarnènto à cultura

mediante os repasses da Dniãò aos E Distrito Fedêral é Municípíps de forma contínuada. Por
meio dessa política, será possível iriyestir regularmenteèm projetos é prograrnás, não só de modo
emêrgencial, como foi ná Lél Âldir Blanc 1 e na Lei Paulo Gustavo. Os . entes federativos irão

implementar ações públicas em editais e chamamentos abertos para os: Irabalhadòres(ás)'da área da
cultura. Assim comò poderão executar os recursos nás políticas culturais locàis de rnaneira direta.

A PNAB tem como objetivo:

; .l-:Estirnularpforn^to,à cultúra pela União, Estados/Did^rito Federal e Municípios^

2- Oárantir ofihápciamehtB e a rhanutenção dê agentes/espaçps ê ações artísticos^cülturais

; 3- 'pernocratizar o acesso e a produção,artística nos Estados, hó Distrito Federal e nos Municípios,
" inclusive ern suas áreas pêfiféficâs/urbanas e rurais. r "

“ P^ãicQrdp cprn Õ f^imenta dá^LeLda Ppiitl^^ - PNAB -14.399/2022/ò qual foi
disponibilizado recurso dp Governp Federal, podendo ser usado 5% do valoh total para
opêráeipnajizaçãp. ; .

De todo rhontente disponibilizado/pára ds Entes federativos, o recurso propiciado ao Municípip de
Piên é de R$ 124^932,34 (Cento e vinte e quatro mil, novecentos e trinta e dois.reais e trinta e quatro

centavos), podendo ser utilizado 5% R$ 6.246,61 (Seis mil, duzentos e quarenta e seis reais, e
vsessenta e um centayps) especiflcamente para opêracióhalização ^das atjvidades a serem
desenvolvidas.

vSehdp assim, a çontratação direta da empresp é fündáinentalrpara assegurar agilidade, eficiência e

eficáciá na gestão dos reeure^^^ da Lei Âldir Blanc, cürnprihdó os exíguos prazos determinados.
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3-ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Item Qüant.Unidade Valor

unitário

Valor

Total

R$6.246,6161 - Consulta pública
" Elaboração e chamarnento
de Editais para destinação dos
recursos (ipclusos modelos de
minutas/chamamentos/editais)
- Pareceres

- Acompanhamento no
processo de prestação de
contas;

- Suporte técnico próprio da
Empresa Nós Consultoria.

Un R$ 6.246,6101

4^ ESTIMATIVA DÓ PRECO DA CONTRATAÇÃO

O valor, estimado daí cpntratação é de R$ 6.246,61 (Seis mil, duzentos e quàrenta e seis reais e

\se$senta e um centavos).:

5^ JUSTIFICATIVA I^RA PARCEUMENTO

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não será parcelada, haja vista que

os serviçoes Serão realizados em uma única vez.

rAÇÃo6-VIABILIDADE DA

V conclui-se que è necessária

V, ■ a cõntTataçãd deste objeto.
-í

■ Piên, 16 de setembrõ de 2024.

m

Assessor de área III - Cultura

Matrícula 4765897

.
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•

^frágosò Bueiío Frãnco
y SECRETÁRIA DÈ ESPQRTE, CüUtó É LAZER

Adriana de Fi
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raDSR.AÇÂq SRASlLEtPA IH^IPRESAS OE CONSULTORiA E TREINAMeNTO

Av. Paulista, 37 - 4° andar - Paraíso ^ SP - CEP 01311-902 -CNPJ 25.102.304/0001-90

CARTA DE EXCLUSIVIDADE

Através desta carta, atestamos que a empresa NÓS CONSULTORIA E CONTEÚDO

CRIATIVOLTDÁ,pox\j!íàomàQ CNPJ n”: 3L494.765/0001-59, situadano endereço: Rua

Joinville, 289, Universitário, Cascavel PR, 85.819-460, neste ato representada por Fagner

de Souza dos Santos, portador do CPF 07455165994 e RG 107122290, autônomo,

solteiro. Rua Ilson ferreira Guerra n” 100, Sumatra I, Apuearana PR, CEP: 86812-755,

destaca-se como empresa exclusiva na prestação desses serviços de consultoria:

Método: Gestão e Implementação de Políticas Públicas Culturais, para fins de

transferência de conhecimento, experiência da equipe na Gestão Cultural e execução

de leis de incentivo fiscal específicas para a cultura e serviços especializados de marketing

cultural. ,

Salientamos que o método em quéstão desenvolvido é exclusivamente produto da

fabricante em termos regionais e estadual e abrange s seguintes áreas:

• Mapeamento e diagnóstico socio-histórico^cultural dos municípios, bem como

criação de cadastros de cultura;

• Capacitação para gestores e fazedores de cultura;

• Implantação do sistema de cultura municipal;

• Acompanhamento no desenvolvimento e construção dos editais de captação de

recursos oriundos de políticas públicas culturais de incentivo;

• Cursos, palestras, workshops sobre o fazer cultural;



• Acompanhamento jurídico e contábil do setor cultural municipal para aplicação

de recursos/editais/leis dê incentivo;

• Acompanhamento jurídico e contábil do setor cultural municipal para prestações

de. contas das aplicações de recursos/editais/leis de incentivo;

• Criação de conteúdo digital sobre as políticas culturais municipais e/ou estaduais;

Sem mais para este momento, ainda declaramos o diferencial de consultoria passíveis de

exclusividade, o qual seja a experiência da equipe na Gestão Cultural e execução de leis de

. incentivo fiscal específicas para a cultura e serviços especializados de marketing cultural.

Através do seguinte exposto, consideramos a Nós - Conteúdo Criativo como uma empresa que

oferece conteúdos e serviços exclusivos e uma consultoria especializada em gestão cultural e

execução de leis de incentivo fiscal aos municípios, também salientamos todo o eurrículo dos

profissionais desta empresa, todos altamente capacitados e qualificados, tanto no desempenho

das funções téenicas quanto no amparo jurídico/contábil e marketing de redes.

Declaramos para os devidos fins de direitos, que o deserito neste documento é verdadeiro, sendo

fiei à deserição do produto, submetendo-nos às penalidades legais por omissão de falsa

informação da declamção definida na legislação brasileira.

São Paulo, 2 de junho de 2023

FEBRAEC FEDERAÇÃO BRASILEIRA
DAS EMPRESAS DE CONSULTORIA E TREINAMENTO

Documento assinado digitalmente

RODNEI DOMINGUES

Data: 03/06/202313:40:00-0300

Verifique em ht^s://valÍdar.ítí.gov.br
§«br

Rodnei Domingues
Diretor Presidente
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R 3oinviíie, 289 * Bairro Universitário • Cascavel - Pr

f43) 9803-0632

núsconsu!lonacriatiya@gmaii.côm
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TERMO DE REFERÊNCIA

T. DO OB3ETO

Contratação

Secretaria/Departamento/Divisão Municipal de Cultura

de especializadaempresa para

com a

finalidade de treinamento da equipe do referido departamento,
através de profissionais habilitados, com capacidade técnica e

vivência prática para atender a equipe administrativa em ações
relacionados à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no

Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lei 14.399/2022 lei Aldir

Blanc.

2. DA3USTIFICATIVA

A PNAB (Lei no 14.399, de 8 de julho de 2022) tem como objetivo
fomentar a cultura nacionalmente ao apoiar todos os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios brasileiros, durante 5 anos, com,
início em 2023.

A PNAB é uma oportunidade histórica de estruturar o sistema

federativo de financiamento à cultura mediante os repasses da

União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de forma

continuada. Por meio dessa política, será possível investir

regularmente em projetos e programaSj não só de modo
emergencial, como foi na Lei Aldir Blapcl e na Lei Paulo Gustavo. Os

entes federativos irão implementar ações públicas em editais e

chamamentos abertos para os/ as trabalhadores(as) da área da

■.r

fÁ,

&

Í$K
i

'Transformar investimentos e recursos ern instru.r.entos para construir Cidades Criativas e fortalecer s Economia Soirciária/.'

... Valores
SePexcellnâk-ei®;Ê0maítei-fa\átÇãt5te#o.;Stfaln©sie.re0ntribuirpai3Ífdrr»sKa ÈüKum Br^siétta-.uiTi selo de sucesso internacional.
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cultura. Assirm como poderão executar os recursos nas políticas
culturais locais de maneira direta.

A PNAB tem como objetivo:

1- Estimular o fomento à cultura pela União, Estados, Distrito

Federal e Municípios;

2- Garantir o financiamento e a manutenção de agentes, espaços e

ações artísticos-culturais;

3- Democratizar o acesso e a produção artística nos Estados, no

Distrito Federal e nos Municípios, inclusive em suas áreas

periféricas, urbanas e rurais.

Orientamos que os gestores atendidos pela Nós Consultoria, se

informem sobre os prazos para entrega de plano de ação bem como

para a confecção do PAAR (Plano Anual de Aplicação dos Recursos).

Esse documento deve ser apresentado ao MinC após a aprovação

do Plano de Ação na Plataforma Transferegov e tem como objetivo

detalhar a execução dos recursos pelos entes federativos. A

sociedade civil deverá ser ouvida na elaboração do PAAR,

preferencialmente por meio dos seus representantes nos Conselhos

de Cultura ou, na ausência destes, em assembléias geraisjunto aos

agentes e fazedores de cultura do território.

.Missão;

TfãnsfòitrtarrnvestirtJãntós'eTêGürsossiT):ipstfúra6ntqs:'pãfáíèôiistrui|Çtda8ê£Gfiâ^

\/ãlores ;
Ser;exceÍGncía.sm Consurtorfa &:Gónteüdo:Griaííyosie'contribuirparaitornaria èulíura Brasitéifa um selo.cJe^sucesso internacional.-'
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2.1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A Referida fundamentação encontra-se no art. 13 e 14 do decreto

11.740 de 18 de Outubro de 2023(DECRETO N° 11.740. DE 18 DE

OUTUBRO DE 20231 salienta:

® Art. 13. Os Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios poderão

utilizar até cinco por cento dos recursos recebidos para a

operacionalização das ações de que trata este Decreto, observado o

teto de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais).

• Art. 14. O percentual a que se refere o art. 13 poderá ser utilizado

para o fortalecimento do Sistema Nacional de Cultura, de seus

sistemas setoriais e de suas instâncias locais, com o objetivo de
qualificar a implementação e o funcionamento territorial da Política

Nacional Aidir BJanc de Fomento à Cultura e garantir mais

abrangência, transparência, eficiência, eficácia e efetividade na

execução dos recursos recebidos pelos entes federativos, para

viabilizar ações como:

® I - implementação e fortalecimento dos componentes do Sistema

Nacional de Cultura e de seus sistemas setoriais;
® II - realização de busca ativa e interlocução com grupos que se

encontram em situação de vulnerabilidade econômica ou social;

® III - realização de atividades de formação, como oficinas e

minicursos, e atividades para sensibilização de novos públicos;

• IV - análise de propostas, incluída a remuneração de pareceristas e

os custos relativos ao processo seletivo realizado por comissões de

seleção, bancas de heteroidentificação e avaliação biopsicossocial;

• Missão ■ '

-Tr^nsforr)r)aríihves.timentossrecnrsos&in’it)s£rumemos.paraxQnsirutrClciac!ès Críoiivasefeitaieeer-a-Econõmía-Solidária.'

; _ , ValOESS:
SeoeraiêneiffenT.íiaHsaftQnaifeSôBteuâoírfaílVosfercontiibuir paraitomaca èuifaraBfasíisfta- selo ds sucesso intéi nacional ’
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« V - suporte ao acompanhamento e ao monitoramento dos

processos e das propostas apoiadas;

CONSULTORIAS, auditorias externas e estudos técnicos,

incluídas as avaliações de impacto e de resultados; e

• VII - ferramentas, sistemas, serviços e plataformas digitais de

mapeamento, monitoramento, cadastro e inscrição de propostas,

transparência, integração e compartilhamento de dados de gestão ■,

da política de fomento no âmbito do Sistema Nacional de

Informações e Indicadores Culturais - Sniic.

• Parágrafo único. Na execução das ações de que trata este artigo,

será garantida a titularidade do Poder Público em relação aos dados

de execução, com acesso permanente aos sistemas, inclusive após

o término da parceria ou da contratação.

® Vi

3. DO LOCAL

O serviço deverá ser executado no prazo de até 12 (doze) meses com

reuniões que serão agendadas de acordo com a disponibilidade
ENTRE AS PARTES, em dias úteis e horário comercial, (08:00 às

17:30).

Os atendimentos presenciais, somente serão realizados, quando

esgotadas todas as ferramentas disponíveis on-line).

4. DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO DA CONTRATADA:

i
íf

„Í5'• ' 'l.-L

Missão

Transformar itiyéstímehtos'e.recursos erpjrtstrumentos para construir Cidades Criativas etortalecer a Economia Solidária

_%'l*ore5
SBWexeélirrc¥áíerBiíi6nsuí!toria'5&èÓHíe0do;,fâriãf!Vosíe'canHbíiirp.ar3Í?tOt:riaKia GüTíara Brasileira um selo d® sucessointernadonal.
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4.1. A.contratada deverá orientar os servidores que farão parte dos
trabalhos a serem desenvolvidos na PNAB.

4.2 A orientação será no que tange à execução da PNAB, captação

de recursos, a prestação de contas - por parte do município, para

que o mesmo receba os repasses dos recursos da União.

• Atendimento via whatsapp, em horário comercial e dias úteis;

• Até o repasse dos recursos^ para o município, e posterior
pagamento da contratada, o atendimento sedará exclusiva mente

de forma online. Caso haja necessidadé dé visita presenciai,
consultar o item 7, inc. II.

• Reuniões (via Google meet), de esclarecimento e alinhamento dos

trabalhos a serem .desenvolvidos;

• Envio de Modelos de planos de ação;

• Orientações para realização das Oitivas;

• Orientações para adequação a LOA;

• Acompanhamento e orientações sobre os editais;

• Orientações para execução da PNAB;

JV
■

•K

Missão -i

Trçinsformar investimentos e recuisos em instrumentos para construir Cidades Criativas e fortalecer a Economia Solidária

Valores 4

fo .Cültura Brasifeimum seio.de sucesso intérnátionaf-J
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• Auxílio e acompanhamento para a prestação de contas da Lei Aldir

Blanc (período máximo de 1 ano).

5- SÃO DEVERES DO CONTRATADO

5.1. Fornecer informações referentes ao objeto contratado, em

horário comercial e dias úteis, mediante solicitação escrita, via email,

da CONTRATANTE, informações adicionais, dirimir dúvidas e

orientá-la em todos os casos omissos;

5.2 Responsabílizar-se pela execução dos serviços oferecidos,
durante o prazo de até12 (doze) meses, em tempo-hábil, de qualquer

fato atrelado às orientações para execução da Lei Aldir Blanc - por

parte do município, que acarrete em interrupção na execução de
entrega;

5.3. Atender e colocar em prática as recomendações feitas pela

CONTRATANTE no que diz respeito a execução do objeto, desde que

não contrariem o interesse da Administração;

5.4. fornecer minutas e modelos de editais de chamamento para

conferências, audiências e oitivas, e editais de captação de recursos,

auxiliar o upload de documentos na plataforma transfere gov;

5.5. Emitir e enviar ao contratante as notas fiscais/faturas, de acordo

com as condições de preço e prazos estabelecidos;

6- SÃO DEVERES DO CONTRATANTE

■i

• :

;íí-

^ ' .Missão-. . ■ . ^
Tf^nsfpf^ayjnyéstÍmèntòS:e|r^eufsos_err)-instrOí^entpS;'párcírconsçruj?,Gida^

Valores ' ■ ■.
'SeirexceleBdkia.m.Coxisurtorla'cá^p!:iteCfdojídaByo5;s-contn'bulrjp.atóorriars^èal^ara'érasíieíra:yíTi.seÍo:fiSli.cesso1nte
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6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de

sua proposta:

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais

imperfeições no curso da execução dos serviços;

6.4. Garantir à Contratada o acesso irrestrito ao locai e às

informações necessárias para a perfeita e adequada execução dos

serviços objeto do presente Contrato;

6.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela Empresa, quando necessários ao fornecimento do

objeto;

6.6. Disponibilizar local para as reuniões presenciais quando

necessário e devidamente acordado entre as partes;

6.7 Receber e atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por

intermédio do servidor designado para esse fim;

7 - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional e de

acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e

Missão

‘Tfan;çféifnkJinv©lti,mè|i|õ|5e;.t^|ufsosJ;fi5;fnsVumehW;pará;râristruirlGíi;Ísáes;G;t‘iátlva5!,í^^^^

Sàlbres ~ i

SeT;©xceI’êncía;em,Gonsuítona#.eÕBtec(dfl,£ViáSvos:e'contnl3UÍrpacaitbmaria èuttura Brasifelra.omsefoTâSJsãcessoihtérbacional::
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Contábil do Município, no prazo enn até 30 (trinta) dias após o
recebimentoda nota fiscal, contendo Número da Nota de Empenho

e Dados Bancários e em igual prazo (até 30 dias) após o aporte dos

recursos da Lei Aldir Blanc Gustavo em conta própria do Município.

Ficam estabelecidos os seguintes termos para execução de ações
antes do pagamento da contratada, considerando que o mesmo

levará pelo menos 60 dias ou mais para ocorrer:

I - A contratada fornecerá todo o serviço de treinamento à

contratante relacionado ao: auxílio para realização das oitivas e

auxílio para construção do plano de ação de forma online e/ou

presencial* mediante acordo entre as partes;

II - *No caso de a contratante optar pelos atendimentos presenciais,
antes de efetivação do pagamento, (feito de forma única e

imediatamente após recebimento do recurso), a contratante deverá

arcar com todos os custos de deslocamento, alimentação e estadia

dos técnicos responsáveis pelo atendimento presencial, para a

realização das atividades solicitadas, sem que haja qualquer ônus ao

valor acertado neste dispositivo.

8 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS

O município deve designar um (e apenas um) servidor para

acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço, a ser

nomeado no ato da contratação.

i - -.

'•iã-T /

: -5 Missão ' ■
TfanWormãnhvestlnientõs^efreGufsosenn-instrumenjiqs-pâfteGÓnsírt fÊQidfd^^GHàtiyaáíeloitãjéé&fi^^^ ■ ■

Valores

Seffexcelênciàem ConsHÍtO!Ía.&Gonteüdoí:'ríaitiVos.5 cootjibuirparafemaPia èuiíura Brasiteíra.um seloídesiicessp internacional.
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9 - CRONOGRAMA PROPOSTO

CRONOGRAMA DE ATENDIMENTO (Previsão)

Junho/Julho (2024) Contratação da empresa e
atendimentos online;

Atendimento Online. Alinhamento e

realização do planejamento das
oitivas;

Previsão do repasse. Pagamento

integral da Empresa (valor conforme

previsto em orçamento e contrato
deste município - destinado a

operacionalização da lei);

Julho/Agosto (2024)

Lançamento dos editais ede

chamamento, orientações para a
execução da PNAB;

Pareceres técnicos sobre os projetos
inscritos;

Missão

Transfofrnar inTOStimentos © recursos^em.instrumentos para construir Cidades Criativas e fortalecsr a Economia Solidária.'

Valores- -ar-
5er'6Xce!ê’nciã-eroCon5ü(ítoria:&Sònteüdo C:rÍáfÍVQs.e coritnbuir'paraftornar;a eulíura Brasiieiíaum seíordeiWceKÔlnternaeibnaí

i.jí;

. .
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R 3oinvi) ie, 289> Bairro Universitário'. Cascavel - Pr

(43)9803-0632

noseQBsaferíãcri'ãtíva0'groâÍLcõm
85819-460

m

e©iis«l.f©|«- eliâpm-

Execução dos Editais e repasses dos
recursos aos fazedores de Cultura;

Agosto/novembro (2024)

Dezembro (2024) Fevereiro (2025) Prestação de contas e encerramento;

No período de prestação de contas a
empresa estará disponível para

atendimentos online, para fim de
esclarecimento de dúvidas a cada 15

dias.

Fevereiro (2025)

• As datas descritas acima sâõ meramente estimativas,

podendo o processo total da prestação do serviço finalizar
antes da data prevista neste documento.

Cascavel (PR), 04 de Julho de 2024.

Carimbo digital

«“■SÍS.-MSS?""

1 ; 'X- Missão' '
TransfwmárinvesUméntoíe;t6cÍJ.rsQs'e;rnJri|trur%ntoS;,pãra#ostjtiifGidad’6siÇri3ti\)ás-s:,fòrtaiecera'^

Vafòres

Sef.BXcsllnda-eni-Consü'ltotíai.&-Sonteú'doCríá0vos-«.contnb,üir:paaítõroai'f'aGuíttira'Bí;asilelfa •f)í<^nFclónál;
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FLS.1SOCIEDADE LIMITADA

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE:
DREAMBOARPS PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA

NIRE 4T20888973Q
n- ■

CNPJ 31.494.765/0001-59

. NEUSA BORÇES DE PAULA, brasileira, solteird, maior, capaz,

empresária, nascida erri Foz do Iguaçu (PR), em- l í de ■

novembro de. 1967, portadora do RG n.°! 4.509.Ó93-9 SSP/PR

e inscrita no CPF n.°.706.383.909-82, residente e domiciliado

na Rua Joinville, 289, Universitário, na cidade de Cascavel

(PR), CEP85819-460; ROSA HELENA ZDEBSKI, brasileira, solteira,

mdior, çapaz, empresária, nascida em Cascavel.(PR), em 13

de agosto de 1967, portadora do RG n.°. 4.492.209-6 SSP/PR e

inscrita no CPF:n.°. 628.241.719-87, residente e domiciliado na

Rua Joinville, n° 289, Bairro, Universitário, CEP 85.819-460, e;

MARCO AURÉLIO FERREIRA SANTANA, brasileiro, solteiro,

mgior, capaz, empresário, nascido na cidade de São Paulo

' (SP), em 17 de fevereiro.de, 1978, portador do RG n.°

2.739.656-1 SSP/PR e inscrito no CPF 255.886.858-65, residente

e domiciliado na Rua Joinville, n° 289, Bairro, Universitário, CEP

85.819-460, (art. 997,1, ÇC/2002), tem constituído.entre si uma

soéiedade limitada que gira sob o nome empresarial
í DREAMBÒARDS promoção de vendas LTDA, com sede e

foro na Rua Joinville, -289, Universitário, na cidade de

Cascavel (PR), CEP 85.819-460, com contrato social,
registrado na Junta Comercial do. Paraná sob n.°.

41208889730, em 13/09/2018, inscrita no,, CNPJ n.°.
31.494.765/0001-59, RESOLVEM, por este instrumento
particular de alteração.de contrato, alterar o contrato social,

* de acordo corrí ds cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL: A sociedade

que gira sob nome empresarial de DREAMBÒARDS PROMOÇÃO DE VENDAS

LTDA passa a denominar-se, a partir desta data, NOS ’ CONSULTORIA E
CONTEÚDO CRIATIVO LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDÁ: DA ALTERAÇÃO DO OBJETIVO SOCIAL: A sociedade que
tem por objetivo social “a promoção de vendas, marketing direto, serviços de

organização de feira, congressos, expõsições e festas", passa, a partir desta
data, ã ter o seguinte objetivo sociaí, ou sejd, a “prestação de serviços de
consultoria em governança e planejamento aplicado, com foco na gestão
empresarial, de apoio, de intermediação e agenciamento de serviços e

negócios sustentáveis* desenvolvidós peia administração pubiicd e setor
privado em conçotriitância com o terceiro ietor, além de assessoria e
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FLS.2

NI RE 41208889730

consultoria em projetos, produtos e serviços culturais, treinamento em

desenvolvimento profissional e gerencial, ensino de qrte e cultura, como

também edição de livros e revistas e organização de feiras, congressos,
exposições e palestras culturais e de desenvolvimento profissional e gerenciai
e de produtos e serviços audiovisuais".

; CNAE Piscai Descrição
7020400 Atividades de Gonsultdria em gestão empresarial, exceto

consultoria técnica específica;

Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e

negócios em geral, exceto imobiliários;
Outras atividades pròfissiondis, científicas e técnicas não

especificadas anteriormente; '
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e

festas;

7490104

7490199

8211300

8230001

8592999 Ensino de drte e cultura não especificado anteriormente;
8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
5811500

5813100

5911199 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de

programas de televisão não especificados anteriormente;
5911101 Estúdios cinernatográficos;

Edição de livros;
Edição de revistas;

CLÁUSULA TERCEIRA: DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOCIAL - A sócia ROSA

HELENA ZDEBSKl, acima qualificada, que possUl na sociediade totalmente

integralizada, a importância de 3.300 (três mil e trezehtos) quotas no valor de

R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais),
retira-se da sociedade, cedendo e transferindo ao sócio ingressante FAGNER
DE SOUZA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, maior e cdpaz, autônomo, nascido
na cidade de Juína, no Estado do Mato Grosso, em 09 dé Sétembro de 1991,

portador da cédula de Identidadé RG n.° 10.712.229-0 SSP-PR e inscrito no

GPF/MF sob o n.° 074.551.659-94, residente e domiciliado na Rua llson Ferreira

Guerra, n° 100, Sumatra 1, no muniGÍpio de ApuGarana, CEP: 86.812-755, Estado

do Paraná, a importância total de 3.300 (três mil e trezentas) quotas no valor

de R$ 3.300,00 (Três mil e trezentos, reais), dando a rinais ampla, geral e rasa ,

quitação de cessão das quotas ora alienadas, em moeda corrente do País.

Da mesma forma, o sócio MARÇO AURÉLIO FERREIRA SÁNTANA, acima

qualificada, que possui na sociedade totalmente integralizada, a importância
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de 3.400 (três mil e 'quatrocentas) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cqda

quota, totalizando R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), retird-se da
sociedade, cedendo e transferindo: a) ao sócio ingressãnte FAGNER DE SOUZA

DOS SANTOS, acima qualificada, 1JOO (hum mil e setecentas) quotas no valor

de R$ i .700,00 (Hum mil e setecentos reais), dando a mais amplq, geral e rasa

quitação da venda das quotas ora qlienadas, em moeda corrente do país, e
de seus direitos, nado mais tendo a reclamar em tempo algum quanto a seus

direitos na sociedade, e; b) à sócia remanescênte NEUSA BORGES DE PAULA,

acima qualificada, 1.700 (hum mil e setecentas) quotas ho valor de R$ 1.700,00

(Hum mil e setecentos reais), dando a mais ampla, geral e rasa quitação da
venda das. quotas ora alienadas, em moeda corrente do país, e de seus
direitos, nadd mais tendo a reclamar em tempo algum quanto a seus direitos
na sociedade. E, em decorrência da saída e entrada de sócios e transferência

de quotas o capital sociaí fica distribuído entre os sócios como se segue:

SÓCIO VALOR R$N2 QUOTAS %

NEUSA BORGES DE PAULA 5.000,00 50,00 5.000,00

FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS 5.000,00 50,00 5.000,00

TOTAL 10.000,00 100,00 10.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem.solidariamente pela integralizaçâo do capital
social, na forma do art. 1.052 da Lei n° 10.406/02. Cada quota é indivisível e
confere a seu titular o direltò a um voto nas deliberações sociais.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: Os sócios cedentes

desistem de eventuais ativos existentes na empresa, em favor dos sócios

remanescentes e da própria sociedade. ^

CLÁUSULA QUINTA: A sócia remanescente e o sócio ingressãnte declaram

conhecer perfeitamente a situação econômica e financeira da empresa,

assumindo neste ato o ATIVO e PASSIVO, DIREITOS e OBRIGAÇÕES,
i :

CLÁUSULA SEXTA:- Deliberam os sócios destituírèm a sócia NEUSA BORGES DE

PAULA, acima qualificada, da administração da sociedade/ a partir desta
data.

(
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CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade a partir desta data caberá

unicamente ao sócio FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS, com os poderes e
atribuições de administrador, autorizados o uso do nome empresarial, vedado,
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações
seja em favor de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

sociedade, sem autorização do outro sócio, (artigos 997, VI; 1.013.1.015,1064,

CC/2002)

PARÁGRAFO ÚNICO: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes,
constituir mandatários da sociedade, especificados no instrumento os atos e

operações que poderão praticar.

CLÁUSULA OITAVA: O administrador declara sob as penas da lei, de que nõo
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,

a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1®, CC/2002)

CLÁUSULA NONA: DA NOVA REDAÇÃO SOCIAL - Resolvem os sócios, promover
a Consolidação Contratual como segue:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

CNPJ 31.494.765/0001-59

NIRE 41208889730

NEUSA BORGES DE PAULA, brasileira, solteira, maior, capaz,

empresária, nascida em Foz do Iguaçu (PR), em 11 de
novembro de 1967, portadora do RG n.°. 4.509.693-9 SSP/PR

e inscrita no CPF n.°. 706.383.909-82, residente e domiciliado

na Rua Joinville, 289, Universitário, na cidade de Cascavel

(PR), CEP 85819-460 e FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS,
brasileiro, solteiro, maior e capaz, autônomo, nascido na

cidade de Juína, no Estado do Mato Grosso, em 09 de

Setembro de 1991, portador da cédula de Identidade RG n.°

10.712.229-0 SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n.° 074.551.659-
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94, residente e domiciliado na Rua llson Ferreira Guerra, n°

100, Sumatra I, no município de Apucarana, CEP: 86.812-755,
Estado do Paraná, (art. 997,1, CC/2002), tem constituído entre

si uma sociedade limitada que gira sob o nome empresarial
. NOS CONSÜLTORIA È CONTEÚDO CRIATIVO LTDA, com sede e

: foro na'. Rua JoInVilíe; 289, Universitáriò, na cidade de

Cascavel (PR), CEP 85.819-460, com contrato social
registrado na Junta Comereial do Paraná sob n.°.
41208889730, em. 13/09/2018, inscrita no CNPJ n..°.

31.494.765/0001-59, .regida pelos artigos 1.052 a 1.087 do

' Código Civil, instituído pela. Lei n.°. 10.406 de 10 de janeiro de
2002, pelds demais disposições legais aplicáveis à espécie e
pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA. PRIMEIRA: A sociedade gira sob P nome empresarial NÓS
CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA e tem sede e domicílio na Rua

Joinville, 289, Universitário, na cidade' de Cascavel (PR), CEP 85.819-460.

CLÁUSULA SEGUNDA: Seu objeto social é a “prestação de serviços de

consultoria em governança é planejamento aplicado, com foco na gestão
empresarial, de apoio, de intermediação e agenciamento de serviços e

negócios sustentáveis desenvolvidos pela administração pública e setor
privado em concoitiltância com o terceiro setor, além de assessoria e

consultoria em projetos, produtos e serviços culturais, treinaniento em

desenvolvimento profissional e gerenciâl, ensino de arte e cultura, como

tánribém edição dé livros e revistas e organização de feiras, congressos,
exposições e palestras culturais e de desenvoivinriento profissional e gerenciai
e de produtos e serviços audiovisuais”.

CLÁUSULA TERCEIRA: O cqpitál social é de R$10.000,00 (Dez Mil Reais), dividido
em 10.000 (dez mil) quotas de valor nominal dé R$ 1,00 (hum reais), subscritas,
integralizadas e distribuídos entre os sócios da seguinte forma:

I

SÓCIO NS QUOTAS % VALOR R$

NEUSA BORGES DE PAULA 5,000,00 50,00 5.000,00

FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS 5:000,00 50,00 5.000,00

TOTAL 10.000,00 10.000,00100>00
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CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização
do capital social,

CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência

para sua aquisição se postas ò venda, formalizando, se realizada a cessão

delas, a alteração contratual pertinente,

CLÁUSULA SEXTA: É vedada a participação de pessoas estranhas como

administradoras na sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade iniciou suas atividades em 13 de setembro de

2018 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe a FAGNER DE SOUZA

DOS SANTOS, ao qual caberá individualmente a representação ativa e

passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe vedado atuar em

operações ou negócios estranhos ao objeto social, em especial prestar avais,

endossos, fianças ou cauções de favor. É dispensada a caução de

administração.

CLÁUSULA NONA: O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou

em virtude de condenação crimingi, ou por se encontrar sob os efeitos delo,

a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, (art. 1.011, § 1°, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assina por todos
os sócios.
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CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma -

retirada mensal, a título de ‘‘PRO-LABORE", observadas as disposições
reguIamentares pertinentes.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA: Em-^ casós de falecimento ou que seja
interditado qualquer sócio, a sociedqde continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse

deste ou do (s) sócio (s) remanescentes (s), o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data

da resolução, verificada em balanço especialmênte levantado.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os mesmo procedimentos serão adotados em outros

casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULÀ DÉCIMA TERCEÍRA: O exercício social terá início em 1° (primeiro) de
janeiro, ençerrando-se aos 31 {trintq e um) de dezembro do mesmo ano,

ocasião em que deverão ser levantadas as demonstrações financeiras,

incluindo balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício da

sociedade e apurados os resultados de exercício, obedecidas as prescrições
legais e técnicas pertinentes à matéria, em conformidade com o artigo 1.065

do Código Civil. Após as deduções previstas em lei e a formação das resen/as

que forem;consideradas necessárias, os lucros e dividendos, bem como os

prejuízos., apurados, serão distribuídos e suportados pelos sócios,
proporcionaímehte às quotas do capital social que detiverem, observahdó-se

o disposto nos parágrafos primeiro e segundo da presente cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: De acordo com a vontade expressa dos sócios, desde

qüe registrado em ata ou documento de decisão formal destas, os lucros e

dividendos apurados no decorrer do exercício poderão ser distribuídos de

forma antecipada, mensal, e dentro do próprio exercício, sendo necessário

para tanto o levantamento de balancete ou balanço de resultado

econômico para evidenciar a existência dos mesmos, observando-se ainda

que a distribuição de lucros e dividendos poderá ocorrer de forma

desproporcional ao percentual de ■participação societária, desde que de
comum acordo e manifestação expressa de todos os sócios.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Depois de efetuada a provisão para o imposto de

renda, o lucro líquido terá a destlndção que fqr deliberada pelos sócios com
Capital que.representem à maioria absoluta do capital social.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Nos termos do artigo 1,085 do Código Civil (Lei n.°
,, 10,406/2002), que deverá ser integralmente observado, o sócio que puser em

risco q Continuidade da sociedade, em virtude de atos de inegável
gravidade, poderá ser dela- excluído por justa causa, mediante simples
alteração do contrato social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sociedade declara sob üs penqs da Lei, que se
.. enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar

123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito O foro de Cascavel, Estado do Paraná,

• para o exercício e p cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste

contrato.

-E por estar assim justos e decididos, idvram,,'datam e assinam o presente

instrumento, elaborado ern via_única, para que valha na melhor forma do

direito, sendo destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do

Paraná, obrigando-se fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os
seus termos.

Cascavel (PR), 12 de maio de 2023.

ROSA HELENA ZDEBSKI

RG n.°. 4.492.209-6 SSP/PR

CPF n.°. 628.241.719-87

NEUSA BORGES DE PAULA

RG n.°. 4.509.693-9 SSP/PR

CPF n.°. 706.383.909-82

MARCO AURÉLIO FERREIRA SANTANA

RG n.° 2.739.656^1 SSP/PR

CPF 255.886.858-65

FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS
RGn.° 10.712.229-0 SSP-PR

CPF/MF sob o n.° 074.551.659-94

MARCOS DOS SANTOS

CONTADOR I CRCPR-071458/0-3
RG 6.692.148-4 SSP/PR
CPF 041.185.259-09
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
—

CPF/CNPJ Nome

04118525909
MARCOS DOS SANTOS

07455165994
FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS

25588685865
MARCO AURÉLIO FERREIRA SANTANA

62824171987
ROSA HELENA ZDEBSKI

70638390982
NEUSA BORGES DE PAULA

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/05/2023 15!35 SOB N» 20233121315.

PROTOCOLO: 233121315 DE 17/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇ&O: 12307529627. CNPJ DA SEDEi 31494765000159 .

NIREi 41208889730. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/05/2023.
NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

A validade deste documento, se impresso, ôww.enjai^afaiaiiSirEiaçgovlâorua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
31.494.765/0001-59

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

13/09/2018

NOME EMPRESARIAL

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

título do estabelecimento (NOME DE FANTASIA)
NOS CONSULTORIA CRIATIVA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRipAO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 - Edição de revistas

59.11-1-01 - Estúdios cinematográficos
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente

74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciaménto de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
74.90-1-05 -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOINVILLE

NÚMERO COMPLEMENTO
********

289

MUNICÍPIO

CASCAVEL

CEP BAIRRO/DISTRITO

UNIVERSITÁRIO

UF

85.819-460 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NOSCONSULTORIACRIATlVA@GMAIL.COM
TELEFONE

(43) 9803-0632

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
13/09/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/10/2023 às 15:56:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



I MINISTÉRIO DA FAZENDA
-f Secretaria da Receita Federal do Brasil

^ Procuradòria-Geral da Fazenda Nacional
■V

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA
CNPJ: 31.494.765/0001-59

Ressalvado o,direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que.
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e dá PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:43 do dia 30/08/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/02/2025.

Código de controle da certidão: AAE0.A9E5.7B46.E2E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáJU[

■‘it. 36í

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 033909768-35

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.494.765/0001 -59

Nome: CNPJ NÃO GONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome. do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (28/06/202415:31:05)



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
ffn■imsm

7

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
N“ 138556/2024

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[CONTRIBUINTE]

Código:

Nome/Razão:

CNPJ/CPF;

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

473509636

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

31.494.765/0001-59

RUA JOINVILLE, 289

UNIVERSITÁRIO

Cascavel - PR

CEP: 85.819-460

[REQUERENTE]

Código:

Nome/Razão: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

31.494.765/0001-59

473509636

CNPJ/CPF:

[ FINALIDADE ]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não

em Dívida Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFiN), tais como Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, Contribuição de

Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de

Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria

Municipal de Melõ Ambiente, Imposto Sobre Serviços - ISS, Taxa de Vérificação de Regular Funcionamento, Taxa

de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos de Infrâção do PROCON e demais débitos

para com esta municipalidade.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas posteriormente, mesmo

referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 29 de agosto de 2024.

A autenticidade dèsta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/lo ad/0
Código de Autenticidade: WGT211207-000-EGQBFZLDHEJERU-0

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fàx (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavei - PR

Home-page: http://wvvw.cascavei.pr.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.494.765/0001-59

Certidão n°: 59258462/2024

Expedição: 29/08/2024, às 08:56:14

Validade: 25/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 31.494.765/0001-59, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas 8 sugestões: cndt@tst.jus.br



16/09/2024, 14:00 Consulta Regularidade do Empregador

õVoltar ■ mpnmir

CAIXA. ECONÔMICA FEDERAL

.vrr

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social;

Endereço:

31.494.765/0001-59

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LtDA

R JOINVILLE 289 / UNIVERSITÁRIO / CASCAVEL / PR / 85819-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes dás obrigações com o FGTS.

Validade:05/09/2024 a 04/10/2024

Certificação Número: 2024090509265107664439

Informação obtida em 16/09/2024 14:00:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.cãixa.gov.br

https://consulta-crf,caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf 1/1



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ - TJPR

Oi' . \:o 40
RODRIGO TIMOTHEO TABORDA

DISTRIBUIDOR PÚBLICOi

AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 -1“ ANDAR EDIFlCIO DO FÓRUM - CEP 85805-000

FONE: (45) 3326-4479
CNPJ: Õ0.322.048/0001-16;<r

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA

Rodrigo Timótheo Taborda, Oficial Designado do Ofício do

Distribuidor, Contador, Partidor, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de

Cascavel, Estado do Paraná, nos termos da Seção V do CNFJ:

Certifico que, revendo os registros desta Serventia, NÃO FORAM

localizadas ações de FALÊNCIA OU CONCORDATA; RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Lei n° 11.101/2005), em face

de:

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

iCNPJ: 31.494.765/0001-53

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado

do PARANÁ, ao(s) 16 dia(s) do mês de maio do ano de 2024. Buscas

procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

SSERPRÒ ■-Pi
AssIjmooL^gitalnieQt^oi::
RODRIGO TIMOTHEO TABORDAi
Sua autphticidade pode s^‘1coi^rma3?oÕen3ereco t
<http;//www.scfpro.gov.br/asslnaaor>digltai>

0 000000 011437

EMOLUMENTOSDESTACERTIDÃO:R$ 42,95
A presente Certidão Negativa somente terá validade oom o Carimbo e ou Assinatura Digital do Oficial do Cartório Distribuidor.

KHETLLYN

Página 1/1



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

CPF/CNPJ: 31.494.765/0001-59

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

' de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:37:52 do dia 24/09/2024 , com validade até o dia 24/10/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: uqqhiScPC6g6LWeWNrpp

Qualquer rastira ou emenda invalidará este documento.

l/l



24/09/2024, 11:34 servicos.tce.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=355094599

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 31.494.765/0001-59

Requerente; NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas julgadas
irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n® 68/2012;

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas anuais

prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da Lei

''Dmplementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 24/09/2024 11:38:35, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do código de

controle.

Código de controle desta certidão: 355094599

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.

https://servicos.tce.pr.gov.br/servicos/stV_certidaoTCexibicao.aspx?numControle=355094599 1/1



DATA DE

EMISSÃO

13/07/2023
GOVERNO MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RECEITA

TERMO DE DISPENSA DA LICENÇA MUNICIPAL N® 7001/2023
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N" 630010634 - INICIO DAS ATIVIDADES 11/11/2018

N- Processo: 63321/2023

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

630010634

DATAINiCIOATMDADE

11/11/2018

CFP/CNPJ

31.494.765/0001-59

NOME/RAZÃO SOCIAL

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

NOME FANTASIA/ SOBRENOME

NOS CONSULTORIA CRIATIVA

NÚMEROLOGRADOURO

RUA JOINVILLE

COMPLEMENTO

289

CEP MUNICÍPIO

Cascavel

BAIRRO

UNIVERSITÁRIO

ESTADO

85.819-460 PR
S

f
ATIVIDADE PRINCIPAL

0073.1/90.02

ATIVIDADE SECUNDARIA(s)

0058.1/15.00

0058.1/31.00

0059.1/11.01

0059,1/1:1.99

0070.2/04.00

0074.9/01.04

0074,9/01.05

0074,9/01.99

0082.1/13.00

0082.3/00.01

0085.9/29.99

Atividades Permitidas

PRESTACAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E PLANEJAMENTO APLICADO, COM FOCO NA GESTÃO
EMPRESARIAL, DE APOIO, DE INTERMEDIAÇÃO E ÂGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS SUSTENTÁVEIS DESENVOLVIDOS
PELA /VDMINISTRACAO PUBLICA E SETOR PRIVADO EM CONCOMITÂNCIA COM O TERCEIRO SETOR, ALEM DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM PROJETOS, PRODUTOS E SERVIÇOS CULTURAIS, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL, ENSÍNO DE ARTE E CULTURA, COMO TAMBÉM EDICAO DÉ LIVROS E REVISTAS E ORGANIZACAO DE FEIRAS,
CONGRESSOS, EXPOSICOES E PALESTRAS CULTURAIS E DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONALE GERENCIALE DEPRODUTOSE
SERVIÇOS AUDIOVISUAIS.

OBSERVAÇÕES:

ESSE TERMO DE DISPENSA DE LICENÇA TEM ABRANGÊNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E FA2ENDÁRIA, NÁO DESONERANDO DOS PROCEDIMENTOS
.FISCAUZATORIOS.

DEFERIDO.SOMENTE PARA PONTO DE REFERÊNCIA, ESCRITÓRIO DECONTATOOU VIRTUAL.LOCALDESTINADOAPENASPARACORRESPONDÊNCIA,
FICANDO IMPEDIDO O ESTABELECIMENTO DE REALIZAR CARGA E DESCARGA, MANTER ESTOQUE DE MERCADORIAS, OU REALIZAR QUALQUÉR
ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ANÁLOGA A SITUAÇÁO DE ESTABELECIDO, DE ACORDO COM O DISPOSTO DO INCISO XII00 ART. 3" DO DECRETO
MUNICIPAL N. 16123/2021.

Promoção de vendas

cn
O

Edição de livros

Edição de revistas

Estúdios cinematográficos

Atividades de produção cinematográfica, de videos e de programas de televisão não especificadãs anteriormente

Atividades de consultoria em-gestãò empresarial, exceto consultoria técnica especifica

Atividades dò interrfiedlaçâo é ágenciamento da serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

Agericiamentp de profissldnájs para atividades esportivas, culturais è artísticas

Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

Ensino de arte e cultura não especificado anteriormerite

a

s

ili
(/>
.<n
w

o
a

UJ

o
Ü

5§
U-.,

ü;

CONTADOR / CONTABIUDADE RESPONSÁVEL

PATRIKIRIGONI MENDES

OBSERVAÇÃO

"EMITIDO O TERMO DE DISPENSÀ DE LICENÇA DE ACORDO COM DECRETO MUNICIPAL N' 16123/2021 - ESSE TERMO DE DISPENSA

DE LINCENÇA TEM ABRANGÊNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E F/SZENDÂRIA, NÃO DESONERANDO DOS PROCEDIMENTOS
FISCALIZATÓRIOS"

EM CASO DE ENCERRAM^TO, MUDANÇA DE ENDEREÇO; PARALISAÇÃO OU QU/y.QUER OUTRA/U.TERAÇÃO, PROCUFtAR COM URGÊNCIA A DIVISÃO DE
ALVARÃ PARA AS PROVIDENCIAS LEGAIS CABiVEIB EVITANDO, EM CONSEQUÊNCIA, PROBLEMAS FUTUROS

IPM SistemasLtda
AInnrta Net. WI.S vrSm.Tm

Identificador W1SÍ131215-4741Z547.AZRB1FCDZ.2 - Emitido por LAURI, ÂNGELO MOCELLIN JUNIOR 13/07/2023 11:12:33



I EST£ ALVARÁ DEVERÁ FICAR EM LOCAL VISÍVEL, SEM DOBRASQU RASURAS

Emitido pw LAUR[ ANGÉLO MGCELLIN JUNIOR -

f

Assinado digitalmente pon
LUZIAAPARECIDADE LIMA

■Kür KOPP:0S182702990
. áèanadó 061.827.029-90
iiglMmentó-13/07/2023 17:08:54

IPM Sistemas Ltda
Atearts Nfil. WI-S vjnia (11

laenlifleador W1S03121S-47412547-AZRBIFCDZ-2 - Emitido por LAURI ÂNGELO MOCELUN JUNIOR 13/07/202311:12:33



45
Governo do Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná .Q O H ><•0 0 o E .S .T. A O O

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

sistema Nacional de Registro dé Empresas Mercantis - SÍNREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comerciai e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

NIRE ; 41208889730

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2317091606

NIRE (Sede)
41208889730

CNPJ

31.494.765/0001-59

Início de Atividade

27/07/2018

Data de Ato Constitutivo

13/09/2018

Endereço Completo
Rua Joinville, 289, Universitário - Cascavel/PR - CEP 85819-460

Objeto Social
PRESTACAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM GOVERNANÇA E PLANEJAMENTO APLICADO, COM FOCO NA GESTÃO EMPRESARIAL,
DE APOIO, DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS SUSTENTÁVEIS DESENVOLVIDOS PELA ADMINISTRACAO

PUBLICA E SETOR PRIVADO EM CONCOMITÂNCIA COM O TERCEIRO SETOR, ALEM DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS,

PRODUTOS E SERVIÇOS CULTURAIS, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, ENSINO DE ARTE E CULTURA,
COMO TAMBÉM EDICAO DE LIVROS E REVISTAS E ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E PALESTRAS CULTURAIS E

DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL E DE PRODUTOS E SERVIÇOS AUDIOVISUAIS.

Capital Social

R$ 10.000,00 (dez mil reais)
Capital Integralizadp
R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

Nome Participação no capital
R.$ 5.000.00

Participação no capitai
Ri 5.000,00

CPF/CNPJ

NEUSA BORGES DE PAULA 706.383.909-82

CPF/CNPJ

074.551.659-94

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato
Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

N

Nome

FAGNER DE SOUZA DOS

SANTOS

S

Dados do Administrador

Nome

FAGNER DE SOUZA DOS SANTOS

Término do mandato

Indeterminado

CPF

074.551.659-94

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Data Número

20233121315

Ato/eventos

002.022 - ALTERACAO DE DADOS E DE

NOME EMPRESARIAL *

18/05/2023

Esta certidão foi emiiioa automaticamente em 03'08-2023. às 09:09:11 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua auienticidade no https:,'fwww.empresafacil.pr.gov.br, com o código 7ABJCLS.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISGAIA

. Secretário(a) Geral
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
DEPARTAMENTO DE CULTURA

Rua Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n, Centro
CEP: 84.660-000 - CNPJ 75.687.681/0001-07

e-m ail :f u ndam ental2021 @hotm ai I. com
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Através deste documento, atestamos para os devidos fins que a empresa Nós Consultoria e

Conteúdo Criativo Ltda, portadora do CNPJ: 31.494.765/0001-59, sediada em Cascavel- PR, possui

capacidade técnica e equipe qualificada para atender aos requisitos de prestação de serviços de

consultoria, capacitação e qualificação na área de Cultura nos municípios, considerando todo o

trabalho desenvolvido até a presente data em nosso município e reiterando ainda, otdos os trabalhos

técnicos desenvolvidos de maneira individual por,membros da equipe enquanto Agente Regional dé

Cultura Qulho dê 2022 a março de 2023) - atendendo ao município quanto à Implementação do

Sistema Municipal de Cultura e Sistema Estadual de Cultura.

Sem mais para o momento, era o que tínhamos a declarar.

General Carneiro, 12 de setembro de 2023-

MARIA SALETE

DE OLIVEIRA

VOLENKEVICZ:60

6494QQ972

Assinado dlgltalmente por MARIA SALETE DE
VOLENKEV1CZ:60649100972

^NDláâBRi-0=lCP-Brasil. OU=Secrelaria da Receita
.f|^e%mo]Brastl - RFB, OÜ=RFB 6-CPF A3, OU=AC

■' VALID, RFB V5. 0Ü=AR SENHA DIGITAL. OU=
'“‘Tresf®ÍOU=19520630000115. CN=MARIA

OLIVEIRA VOLENKEVICZ:60649100972
0 aútor deste documento

íg"gài|zsf^o:
■ "'FoxitPDFReader Versão: 12.1.3

Maria Sâlete de Oliveira Volenkevicz

Secretária Municipal de Educação e Cultura
RG: 44086220

Port. 009/2021

I
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r

i/rcr-C/c/ac/e mais fria do ParanáI 'eneràf



NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA- NOS CONSULTORIA
CRIATIVA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

JOINVILLE-, 289

CEP: 85.819-460 - Bairro: UNIVERSITÁRIO

Município: CASCAVEL - PARANÁ

Insc. Municipal; 630010634 - Insc. Estadual:

Emall: rlgonicontabllidadecarinlfflhotmall.com

Telefone: (45) 3322-0776 - Celular: (45) 99916-6836

Número da NFS-e Situação
Emitida46

!ííííí

Tipo
Preenchido

Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NF$-e
Identificador

2404 2418 0759 1303 1494 7652 0240 4738 9938749;

ESTADO Dp PARANÁ
MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

!
l

Data/Hora Emissão

24/04/202418:07

Data Fato Gerador

TAl^lVm

TOMADOR DO SERVIÇO

Nome/Razão Social

município de CONTENDA

CPF/CNPJ

76.105.519/0001-04

Endereço

AVENIDA JOAO FRANCO

Número

400
Complemento

Bairro

CENTRO

CEP Cidade - Estado

Contenda - PR83.730-000

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Serviço Local Prestação Situação Trib. Valor Serviço I Dèsc. Incondic. | Valor Dedução
9.935,53

Alíquota
SIMPLES NACIONAL

Valor ISS

SIMPLES NACIONAL1720 7521 TI 0,00 0,00I

Descrição do Serviço:
AUXÍLIO NA ELABORAÇÃO E CHAMAMENTO DE EDITAIS PARA A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS (INCLUSOS MODELOS DE MINUTAS\CHAMAMENTOS/ EDITAIS)
PARECERES ACOMPANHAMENTO NO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTA. SUPORTE TÉCNICO PROPRIO DA EMPRESA NÓS. N2 DE EMPENHO 11201/2023
DADOS PARA DEPOSITO BANCÁRIO Agência: 0355-7 C/C: 102.009-9 Banco do Brasil EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

Valor Total

9.935,53

Desc. Incondicional

0,00
Dedução Base de Cálculo

9.935,53

ISSQN
SIMPLES NACIONAL0,00

ISSRF IR INSS CSLL COFINS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PIS Outras Retenções Total Trib. Federais Desc. Condicional

0,00
Valor Liquido

9.935,53- 0,00 0,00 0,00

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Complementar 116/03

172o Consultoria e assessoria econômica ou financeira

Legenda do Local dé Prestação do Serviço

7521 Contenda

Outras Informações

TI - Tributada Integralmente

(1720) Serviço tributado no município do prestador

Contribuinte enquadrado como Simples - Homologado de ISS Ou ISS em regime estimado/fixo

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 3572/2023 de 14/08/2023 16:03:43

A veracidade das informações.declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servic0s/consulta-de -autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfs-e

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 15/05/2024

Valor aproximado dos tributos: Federais R$1.336,33 (13,45%), Estaduais RSO,00 (0,0Ò%), Municipais.RS474,92 (4,78%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT

Modelo aprovado pelo DECRETO NS 9.604, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010.
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NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA - NOS CONSULTORIA
CRIATIVA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

JOINVILLE-, 289

CEP: 85.819-460 - Bairro: UNIVERSITÁRIO

Município: CASCAVEL - PARANÁ

Insc. Municipal: 630O1O634 - Insc. Estadual:

Emall: rigonicontabilidadecarin|3)hotmall.com

Telefone: (45) 3322-0776 - Celular: (45) 99916-6836

Número da NFS-e Situação
Emitida IS:’..

Sm
31 r

Si

B:

Tipo
Preenchido

Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NFS-e
Identificador

7493 7388 7120 3149 4765 2024 1218 1220 2310 3436

ESTADO DO PARANÁ

\ MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Data Fato Gerador

18/12/2023

Data/Hora Emissão

18/12/202317:24

TOMADOR DO SERVIÇO

Nome/Razão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DETAMARANA

CPF/CNPJ

01.613.167/0001-90

Endereço
IZALTINOJOSE SILVESTRE

Número
Complemento

643

Bairro

CENTRO

CEP Cidade - Estado

Tamarana - PR86.125-000

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Serviço Local Prestação Alíquota Situação Trib.
SIMPLES NACIONAL '

Valor Serviço
8,063,27

Desc. Incondic.

0,00

Valor Dedução Valor ISS

SIMPLES NACIONAL1720 7493 TI 0,00

Descrição do Serviço:
SERVIÇOS DE CONSULTORIA SOBRE GESTÃO, ACOMPANHAMENTO, TREINAMENTO DOS GESTORES E PRESTAÇÃO DE ÇONTAS EM AÇÕES RELACIONADOS À

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 195 DE 08/07/2022 - LEI PAULO GUSTAVO E DECRETO NS 11.525/2023. Numero do empenho: 5884/2023 DADOS PARA
DEPOSITO BANCÁRIO Agência; 0355-7 C/C: 102.009-9 Banco do Brasil CHAVE PIX: 31.494.765/0001-59

Valor Total

8.063,27

Desc. Incondicional

0,00
Dedução Base de Cálculo

8.063,27

ISSQN
SIMPLES NACIONAL0,00

ISSRF IR INSS CSLL COFINS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Retenções Valor Líquido
8.063,27

PIS Total Trib. Federais Desc. Condicional

0,000,00 0,00 0,00

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo com a Lei Compiementar 116/03

1720 Consuitoria e assessoria econômica ou financeira

Legenda do Local de Prestação do Serviço

7493 Cascavel

Outras Informações

TI - Tributada Integraimente

(1720) Serviço tributado no município do prestador

Contribuinte enquadrado como Simples - Homologado de ISS ou ISS em regime estimado/fixo

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 3572/2023 de 14/08/2023 16:03:43

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:

https://cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de -autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfs-e

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 16/01/2024

Valor aproximado dos tributos: Federais R$1.084,51 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipais R$385,42 (4,78%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014 - FONTE IBPT

Modelo aprovado pelo DECRETO N2 9.604, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010.
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NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA - NOS CONSULTORIA
CRIATIVA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

JOINVILLE-, 289

CEP; 85.819-460 - Bairro: UNIVERSITÁRIO

Município; CASCAVEL - PARANÁ

Insc. Municipal; 630010634 - Insc. Estadual:

Email: rigonicontabilidadecarinishotmail.com

Telefone: (45) 3322-0776 - Celular: (45) 99916-6836

Número da NFS-e Situação '
Emitida26

:5

5.-

Q

Tipo
Preenchido

Autenticidade

Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - Série NFS-e
Identificador

49 4765 2024 1213 1220 2313 13327493 7388 6620 3:

ESTADO DO PARANÁ

l MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

n

Data Fato Gerador

13/12/2023

Data/Flora Emissão

13IU/202311:53

TOMADOR DO SERVIÇO

Nome/Razão Social

prefeitura MUNICIPAL DE CORONEL VIVDA
CPF/CNPJ

76.995.455/0001-56

Endereço
PC ÂNGELO MEZZOMO 5 N CENTRO

Número Complemento

Bairro CEP Cidade-Estado

Coronel Vivida - PRS/B 85.550-000

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Desc. Incondic. j Valor DeduçãoServiço Local Prestação Situação Trib. Valor Serviço
9.000,00

Alíquota
SIMPLES NACIONAL

Valor ISS

SIMPLES NACIONAL1720 7493 TI 0,00 0,00

Descrição do Serviço:
CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE EDITAIS, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE

A LEI COMPLEMENTAR N° 195 (LEI PAULO GUSTAVO) DE 08 DE JULHO DE 202^ CONFORME SERVIÇOS DESCRITOS A SEGUiR: ? REUNIÃO PRESENCIAL COM A

COMISSÃO DE CULTURA PARA ELABORAÇÃO DO PLANEJAMENTO DE APLICAÇÃO DO RECURSO; ? REVISÃO DOS EDITAIS DE CHAMAMENTO PÚBLICO E

ESTRATÉGIAS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DE FORMA PRESENCIAL; ? REUNIÃO PRESENCIAL COM OS CREDENCIADOS, PARA REPASSAR INSTRUÇÕES
BÁSICAS SOBRE A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL AO MUNICÍPIO; ? AUXILIAR A COMISSÃO DE CULTURA NA ANÁLISE DOS

PROJETOS INSCRITOS NOS EDITAIS; ? AUXILIAR A COMI CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA OPERACIONALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE EDITAIS,

ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTE A LEI COMPLEMENTAR N° 195 (LEI PAULO GUSTAVO) DE 08 DE JULHO DE 2022. N° do Empenho:
012636/2023 DADOS PARA DEPOSITO BANCÁRIO Agência: 0355-7 C/C: 102.009-9 Banco do Brasil

Base de Cálculo

9.000,00

Valor Total

9.000,00

Desc. Incondicional

0,00
Dedução ISSQN

SIMPLES NACIONAL0,00

COFINSISSRF IR INSS CSLL

0,00 0,000,00 0,00 0,00

Desc. Condicional Valor Líquido
9.000,00

PIS Outras Retenções Total Trib. Federais

0,00 0,000,00 0,00

Descrição dos subitens da Lista de Serviço em acordo çom a Lei Complementar 116/03

1720 Consultoria e assessoria econômica ou financeira

Legenda do Local de Prestação do Serviço

7493 Cascavel

Outras Informações

TI - Tributada Integrãlmente

(1720) Serviço tributado no município do prestador

Contribuinte enquadrado como Simples - Homologado de ISS ou ISS em regime estimado/fixo

Autorização para emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica: 3572/2023 de 14/08/2023 16:03:43

A veracidade das informações declaradas na NFS-e podem ser consultadas no site:
https;//cascavel.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-autenticidade-de-nota-fiscal-eletronica-nfs-e

A data de vencimento do ISS quando o mesmo for devido no município do Prestador: 16/01/2024

Valor aproximado dos tributos: Federais R$1.210,50 (13,45%), Estaduais R$0,00 (0,00%), Municipais R$430,20 (4,78%), com base na Lei 12.741/2012 e no
Decreto 8.264/2014- FONTE IBPT

Modelo aprovado pelo DECRETO Ns 9.604, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2010.
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51
Prezados Gestores,

Apresentamos nosso Relatório Anual,

destacando o progresso e as conquistas
alcançadas durante o último ano de nossa
colaboração. Em parceria com os gestores e
fazedores de cultura, atuamos em 35

municípios paranaenses, promovendo políticas
culturais transparentes e eficazes.

A partir do Programa de Implementação do
Sistema Estadual de Cultura, expandimos

nossos serviços e participamos de eventos
relevantes, capacitando-nos e lhes

capacitando, para compreender as demandas
culturais atuais e as oportunidades oferecidas
pelas leis de incentivo.

Convidamos você a explorar mais sobre nosso
trabalho nesse relatório e no nosso site

nosconsultoria.art.

Agradecemos pela confiança e esperamos
continuar colaborando para um futuro cultural

ainda mais próspero em nossa região.

Atenciosamente,

Equipe Nós Consultoria

Relatório Anual 2023-2024

©nosconsultoriacriativa
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35 municípios
atendidos+35

Assessoria na

Gestão de mais de

R$5J Milhões
em Editais Púbiicos

Mais de 70Od) projetos
contemplados nos
Editais, entre fazedores
e grupos (PF e PJ)

0“

0=

Previsão de mais de

10.000(2) pessoas
impactadas direta e ^

indiretamente através

desses projetos
LJ.

d) Considerando editais ainda abertos. (2) Os números exatos só

poderão ser mensurados na Prestação de contas de todos Os editais.

Relatório Anual 2023-2024
m
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Colaboradores

Milene Galvâo

Historiadora

/

Mara Rúbía

Professora

/■

Neusa Paula

Artesã

Relatório Anual 2023-2024
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Colaboradores

Riqardo Magron
Publicitário

Fagner Souza
Advogado
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 4049/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada para Secretaria dé Esporte, Cultura e Lazer,

com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e atendimento

aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com capacidade técnica e

vivência prática para atender a equipe administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB,

Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir
Blanc.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 6.246,61 (seis mil e duzentos e quarenta e seis reais e sessenta e

um centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretária de Esporte, Cultura e Lazèr 09.001.13.392.0010.2024-33903900 fonte 1063 conta 2692

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

\i / 0 / ZvA aA.jJÍSaldo Atualizado em _

disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

às hrs R$

José Li|^*oe Barros
C/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

(^ / i)H

Contade

7) RECURSOS FINANCEIROS:

j(^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade,.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no proçe^so e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvani eixeira Jung

Secretá*^ Muniçjf5al de Administração e Finanças
-Decreto 229/2023

/í^ / lO Qt / 202J^
01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 67

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4049/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, corfi finalidade

de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e atendimento aos artistas locais

(tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com capacidade técnica e vivência prática para atender a

equipe administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto

11.740/2023 que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

FUNDAMENTO LEGAL; Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

còm profissionais pu empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:

c) Assessoria ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributarias.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura é Lazer solicita â contratação de Empresa especializada na área de

gestão cultural para atuar na operacionalização dê políticas públicas de fomento à Cultura.
A PNAB (Lei no 14.399, de 8 de julho de 2022) tem como objetivo fomentar a cultura nacionalmente ao apoiar

todos os Estados, o Distrito Federal e os Municípios brasileiros, durante 5 anos, com início em 2023.

A PNAB é uma oportunidade histórica dê estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante

os rèpasses da União aos Estados, Distrito Federaj e Municípios de forma continuada. Por meio déSsá política,
será possível investir regularmente em projetos e programas, não só de modo emergeneial, como foi na Lei
Aldir. Blanc 1 e na Lei Paulo Gustavo. Os entes federativos irão implementar ações públicas eh! editais e
chamamentos abertos para os trabalhadores(as) da área da cultura. Assim cOmo poderão executar os recursos
nas políticas culturais locais de mapeira direta.
A PNAB tem como objetivo:

1- Estimular o fomebto à cultura pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
2- Garantir o financiamento e a manutenção de agentes, espaços e ações artísticos-culturais;
3- Democratizar o acesso e a produção artística nós Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, inclusive
em suas áreas periféricas, urbanas e rurais.
De acordo com o regimento da Lei da Política Nacional Aldir Blanc - PNAB - 14.399/2022, o qual foi

disponibilizado recurso do Governo Federal, podendo ser usado 5% do valor total para operacionalização. .

De todo montante disponibilizado para os Entes federativos, o recurso propiciado ao Município de Piên é de
R$ 124.932,34 (Cento e vinte e quatro mil, novecentos e trinta e dois reais e trinta e quatro centavos), podendo
ser utilizado 5% R$ 6.246,61 (Seis mil, duzentos ê quarenta e séis reais, e sessenta e um centavos)
especificamente para operacionalização das atividades a serem desenvolvidas.

Sendo assim, a contratação direta da empresa é fundamental para assegurar agilidade, eficiência e eficácia
na gestão dos recursos da Lei Aldir Blanc, cumprindo os exíguos prazos determinados

JU.STIFICATIVA DO PREÇO:

Empresa tem Carta de Exclusividade

DOCUMENTOS DO PROCESSO

\



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 68

[ X1 Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência/ projeto

básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárja
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei no 14.133/21.

Piên, 19 de setembro de 2024

duarte:scheivaraski

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024

EDUAI
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

- PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Í41J 3632-1136

Protocolo: 4049/2024

Assunto; "Contratação de empresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer com
finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos éditais, publicações e atendimento aos
artistas .locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com capacidade técnica e vivência
prática para atender a equipe administrativa em açõés relacionadas à aplicação da PNAB, Política
Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamento a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc".

Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "Contratação de empresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer com finalidade

de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos editais, publicações e atendimento aos artistas

locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com capacidade técnica e vivência prática para

atender a equipe administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir

Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamento a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, pesquisa de preço, informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e

consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever dé licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o Comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei no 14.133/21, a licitação é dispensada (õu dispensável) nas hipóteses

descritas no aft. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que"é inexígfvei a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão dó objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação pfeceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art, 74. É inexigível a licitação quando inviável a-eompetição, em especial nos casos de:

@ H governodepien
www.pien.pr.QOv.br
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

141)3632-1136

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notóriã especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

No caso concreto, foi acostado ao procedimento documentação comprovando o serviço

técnico espeçiaiizado, a consultoria já prestada para outros município através de notas fiscais,

documentação de apresentação da empresa, e, portanto, resta configurada a inviabilidade de

competição disposta no caputáo art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n® 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade;

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico prelirninar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
Iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronpgrama, neste sentido,

foi anexado aò processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor-público a obrigatoriedade de

observar a iei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos;

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 6357j

2

@ ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Í4113632-1136

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipai de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irreguiaridades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E dó Código Pèhal e, de maneira soiidária, o contratado e ó agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e muita.

PROCURADORIA
JURÍDICAm

PREFEITURA

lei;

Por fim, importante mencionar,' que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peb dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveld'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria requerente, com base no permissivo iegal

expresso no art. 74, caput, III, "c", da Lei n° 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a anáiise de mérito (Oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, peio que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do casp ern comento.

S.M.j. É 0 parecer.

Piên, 24 de setembro de 2024.

X
Nmany CdirpHne de Araújo

Ktoeuradora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Arãujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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Prefetode

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

a ilnexigibilidadè de Licitação N° 117/2024, que tem como objetoRatifico por este termo

Contratação de empresa especializada para" Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, com

finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria nâ elaboração dos Editais, publicações e

atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações

relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, nó Decreto 11.740/2023

que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir: Blanc, em favor do, proponente NÓS
CONSULTORIA È CONTEÚDO CRIATIVO LTDA - CNPJ: 31.494.765/0001-59 no valor

total de R$ 6.246,61 (seis mi| duzentos e quarenta e seis reais e sessenta e um centavos)

com base no Art. 74, III, f, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de

acordo com pareçer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem

o protocolo administrativo n° 4049/2024.

/

■ éí

Maicõh Gpsskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ q g^ PIEN

PROTOCOLO N° 4049/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 117/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput Ml, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada para Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer,

com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e
atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas),' através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe administrativa em ações

; relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que

regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

PESSOA JURÍDICA: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

VALOR: R$ 6.246,61 (seis mil duzentos e quarenta e seis reais e sessenta e um centavos)

Dotação Orçamentária:

09,.001.13.392.0010.2024-33.90.39.0000 fonte 1063 conta 2692

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 24 de setembro de 2024

Maicon Grpísskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADÉ DE LICITAÇÃO N“ 117/2024

PROTOCOLO: 4049/2024

Objeto: Contratação de empresa espeeializada para Secretaria de Esporte, Cultura e

Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais,

publicações e atendimento aos artistas locais (tira-dúvidas), através de profissiõnais

habilitados, com capacidade técnica e vivência prática para atender a equipe

administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc,

no Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

VALOR: R$ 6.246,61 (seis mil duzentos e quarenta e seis reais e sessenta e urn

centavos).

AUTORIZAÇÃO 24/09/2024
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RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.Objeto: Dispensa emergencial para Aquisição de materiais de

limpeza que estão em fase de rescisão de um dos fornecedores e

alguns acabaram saldo do Pregão 079/2023 para atender a demanda

das Secretarias Municipais.

7 5
o MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que realizará no

dia 14/10/2024, às 09:00 horas, na plataforma COMPRAS.GOV.BR,
constante na página eletrônica wvvw.compras.gov.br, abertura da

sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO N° 48/2024 pelo regime

de EXECUÇÃO INDIRETA do tipo MENOR PREÇO,
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal
n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n“ 1.107/2023, e suas alterações,

para:

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: KELLY MINIOLI COMÉRCIO DE

PRODUTOS LTDA

CNPJ: 21.782.356/0001-02

VALOR: R$ 8.317,52 (Oito mil trezentos e dezessete reais e

cinquenta e dois centavos).

CONTRATADA: MÁXIMA ATACADISTA LTDA

CNPJ: 26.716.048/0001-94

VALOR: R$ 7.132,82 (Sete mil cento e trinta e dois reais e oitenta e

dois centavos).

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para instalação

de cobertura da Escola Municipal Primo Savoldi” mediante
licitação.

PROTOCOLO: até 14/10/2024, às 09:00 horas.
DATA DA ABERTURA: UlWlim, às 09:00 horas.CONTRATADA: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA

CNPJ: 07.634.816/0001-16

VALOR: R$ 570,60 (Quinhentos e setenta reais e sessenta centavos). LOCAL DA ABERTURA: Plataforma COMPRAS.GOV.BR,

constante na página eletrônica www.compras.gov.br.
AUTORIZAÇÃO: 24/09/2024

EDITAL disponível no site www.pihhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão ser obtidas na Prefeitura
Municipal de Pinhal de São Bento, de 2“ a 6“ feira, no horário normal

de expediente ou pelo telefone: (46) 3560-1122 e também por meio do

e-mail: licítaçaoecompras@pínhaIdesaobento.pr.gov.br.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F36984DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 117/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILHIADE DE LICITAÇÃO N° 117/2024

Pinhal de São Bento/PR, em 24 de setembro de 2024.

FERNANDO SKREYPCZAK

Pregoeiro

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identif!cador:3114DB25

PROTOCOLO: 4049/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da

Secretaria na elaboração dos Editais, publicações e atendimento aos

artistas locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica ê vivência prática para atender a equipe
administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política

Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 que regulamenta a lei

14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

De: Prefeito Municipal

Para: Comissão de Licitação - Pregoeiro
Referência: Pregão Eletrônico n° 14/2024 - Processo n“ 41/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR Assunto: Contratação de empresa visando o fornecimento e instalação

de Sistema(s) de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede

ON-GRID da concessionária de energia, de acordo com o Instrumento

de Repasse 4119251/2023 entre o Município de PINHAL DE SÃO

BENTO e a Caixa Econômica Federal - Programa Itaipu Mais Que

Energia

PESSOA JURÍDICA: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO
CRIATIVO LTDA

CNPJ: 31.494.765/0001-59

VALOR: R$ 6.246,61 (seis mil duzentos e quarenta e seis reais e

sessenta e um centavos).

AUTORIZAÇÃO 24/09/2024
Avoco.

Vistos etc.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:D1755936 O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento/PR, Paulo Falcade dè

Oliveira, no uso de sua competência e tendo como prerrogativas os

regramentos estatuídos pela LeiFederal n“ 14.133/21, bem como:ES 1 AD(Í DO PA1L\N.\

PREI FITI.RA .Ml .MCIPAI. DF PlMi.M, DF S.\0 BF.N ' O
Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e

encerramento de procedimentos licitatórios tramitantes em sua

instância, corri fundamento no teor do art. 71 da Lei Federal n°

14.133/21 e nos termos da Súmula n“ 473 do Supremo Tribunal
Federal.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N“ 48/2024, NA FORMA ELETRÔNICA

Considerando a apresentação de inúmeras propostas possivelmente
inexequíveis por força das planilhas constantes no edital.CODIGO DA UASG 985495

EXCLUSIVO PARA MICROEMPI^SAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÃMBITO REGIONAL

Considerando que ainda não foi possível declarar um vencedor do

certame.

\^'W'v'/.diariomunicipal.com.br/amp 230
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CONTRATO N® 096/2024

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N» 117/2024

CONTRATO DE ASSESSORIA QUE ENTRE SI

FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si ceiebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111.20.6/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra. Adriana de Fátima

Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n° 014.410.989-17, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro a empresa NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 31.494.765/0001-59, com endereço na Rua Joinville, 289,

Bairro Universitário, em Cascavel/PR, CEP: 85819-460, fone: (43) 99803-0632, e-mail:

nosconsultoriacriativa@gmail.com: neste ato representada pelo Sr. Fagner de Souza dos Santos, portador

da Cl n° 10.712.229-0 e inscrito no CPF sòb n° 074.551.659-94, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo.89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE No 117/2024 ' devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas ã seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: G presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para Secretaria
de Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de .auxiliar a equipe da Secretaria na elaboração dos Editais,
publicações através de profissionais habilitados, com capacidade técnica é vivência prática para atender a equipe

, adrhinistrativa em ações relacionadas à aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023

que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldif Bianc.

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bèm como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todOs^os fins de. direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência, da INEXIGIBILIDADE N*^ 117/2024 e suas documentações complementares, anexos a este

, ,, Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
. -> mesmos considerados suficientes parã, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão^ e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade

de direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda:- Conforme determinação da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer seguindo os prazos e
determinações previstas pelo Mlnc-Mínistério da Cultura.

Parágrafo Primeiro: O serviço deverá ser executado no prazo de 3 meses, com reuniões que sèrão agendadas
de acordo com a disponibilidades entre as partes, em dias úteis e horário comercial. (08:00 ás 17:00).

Parágrafo Segundo: Será de total responsabilidade da empresa contratada ós fornecimentos de todos

com a cessão

fos
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materiais necessários para a eiaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos
deverão obedecer às especificações do termo de referência da INEXIGIBIÜDADE N° 018/2024.

Parágrafo Terceiro: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibiiidade com as especificações pactuadas, envolvendo a

qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será.

realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 5

(cinco) dias úteis de sua entrega, conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula TerceiraI Fica designada como fiscal do contrato a servidora ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ

LAÜRINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item pão exclui nem reduz a responsabilidade ^da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

. não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

bO PRAZO DE VÍGÊWCIA E CÓm^ICÕES DE PRORROGÀÇÃQ!

jCláusúla QÜái^:' O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

fciáusulai^Tiirrfe:' O valor total do contrato é de R$ 6.246,61 (seis mil e duzentos e quarenta e seis reais e

sessenta e um centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduáis e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso' de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Çláusíila Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo; Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

j§rã.usuia. Sétimãi As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 09.001.13.392.0010.2024-3390.39.99.99

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

. pTáusiiia Oitava; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
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Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em^seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

Efetuar a entrega do serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca, fabricante, modelo,
tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com
avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas nO Termo de

Referência, edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato.
Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.
No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

k) Fornecer informações referentes ao objeto contratado, em horário comercial e dias úteis, mediante solicitação

escrita, via email, da CONTRATANTE, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-ía em todos os casos

omissos;

Responsabilizar-se pela execução dos serviços oferecidos, durante o prazo de até 12 (doze) meses, em tempo
hábil, de qualquer fato atrelado às orientações para execução da Lei Aldir Blanc - por parte do município, que

possa acarretar em interrupção na execução de entrega;
Atender e colocar em prática as recomendações feitas pela CONTRATANTE no que diz respeito a execução do
objeto, desde que não contrariem o interesse da Administração;

n) fornecer minutas e modelos de editais de chamamento para conferências, audiências e oitivas, e editais de

captação de recursos, auxiliar o upload de documentos na plataforma transfere gov;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepOstos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

a)

c)

e)

f)

g)

i)

j)

I)

m)

y



V;- -ys

iCláusula Nona; Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecuçao parciai do contrato;

b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

j) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 0° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

jciáusularPécima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo: Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo: Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" dã cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;
I-Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato. l

Estado.do Párana
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f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de,

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da mülta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n,° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jCiáusuiãrWcimá-Pffi^irai O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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Parágrafo Segundo; 0 contrato pòderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando estê não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hi|?ótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do cOntrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante hesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos dO parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto;. Õ contratq poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por aígum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei r\° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também,os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração soCial ou a modificaçãp da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da' pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado terrfiO.aditivõ para alteração subjetiva. -

Parágrafo Sexto; O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;
. I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comerçiaj, econômica; .financeira, trabalhista ou civü com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente públicótoúe tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Ciáusuia. Oéçíjna Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Ciáusula Décima Terceirai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibiNdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

çTáusuJa Décima''Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado'atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de. Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, cOm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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DO FORO (Alt. 89 § X°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Cüritiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as pattes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fiélmente

0 que nèle ficou convencionado.

sC

Êstàclà.tldParana

Piên/PR, 25 de setembro de 2024

Documento assinado digitalrhente

FAGNERDESOÜZA DOS SANTOS

Data; 26/09/2024 09:35:19-0300

Verifique em https://validar.ití;gov.br

MÃÍCÕíTpR F
NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO

LTDA

CONTRATADO

■eito

DNTRATANTE

YínjíkrfjQrAZ
ADRIANA DE FATIP GOSO BUENONAIANY CARÍDLI5ÍE4ÍE ARAÚJO

Procura^ria Jurídica
WOAB/PR 111206

FRANCO

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 064/2Ò21

TESTEMUNHAS:

Nome: Alexandra Aparecida da Cruzlaurindo Assinatura:

Assinatura:Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski .
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[total 131,000,00 J VALOR: R$ 2.113,36 (dois mil, cento e treze reais e trinta e seis

centavos)
I TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO.. [31.000,00

84AUTORIZAÇÃO 25/09/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃOArtigo 2.“ - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.° serão utilizados: Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:A9577E61O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

Anulação SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 119/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 119/2024

Códigos D&scriçãò Valor

SECRETARIA DE "vÍAçXo E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05

VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUIENÇXÕ DÃ SECRETARIA DÊ
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

05.001

15.452.0005.2010

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA FÍSICA

3.3.90.36.00.00

0106S-Transferências da União Referentes ás

participações na exploração de Petróleo e Gás
1260 25.000,00

SUBTOTAL 25.000,00
PROTOCOLO: 4102/2024TOTAL 25,000,00

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos placas AWA 1543 e TAI 1G45

nã apólice de seguros pertencentes a frota dos bombeiros de Piên.
O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de acordo

com 0 inciso n e § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Conta de receita

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 2.651,76 (dois mil, seiscentos e cinquenta e um reais e

setenta e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO 25/09/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

Receita . Descrição Valor

TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO

1.7.1.6.50.0.1.00.00.00.00.00 NACIONAL DE ASSISTÊNaA SOCIAL - FNAS •

PRINCIPAL

6.000.00

TOTAL 6.000,00

I TOTAL GERAL DOS RECURSOS. I 31.000,00 ]

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.“

1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,
no que couber.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:256EE072

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 096/2024Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.
EXTRATO DE CONTRATO

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên , 26 de setembro de 2024.

CONTRATO N° 096/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N°

117/2024

Publique-se e registre-se.
Contratado: NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO

LTDA

CNPJ: 31.494,765/0001-59

Objeto: Contratação de empresa especializada para Secretaria de

Esporte, Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar a equipe da
Secretaria na elaboração dos Editais, publicações através de

profissionais habilitados, com capacidade técnica e vivência prática
para atender a equipe administrativa em ações relacionadas à

aplicação da PNAB, Política Nacional Aldir Blanc, no Decreto

11.740/2023 que regulamenta a lei 14.399/2022 Lei Aldir Blanc.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:73BA9A89

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 118/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 118/2024

PROTOCOLO: 4097/2024

Valor: R$ 6.246,61 (seis mil e duzentos e quarenta e seis reais e

sessenta e um centavos)

Fiscal: ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos PULSE DRIVE 1.3 AT FLEX

placas TAN3E42 e TAN3E36 na apólice de seguros conforrne
solicitação da Secretaria de Saúde.

Data de assinatura: 25 de setembro de 2024.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:51735698PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 33.065.699/0001-27
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP; 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
85☆

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Enitidoem

30/09/2024

RequisiçãoN’

5706

Req. Corrpra N"

74537Ordinário8815/2024

Licitação

Tipo Núrrero

117/2024 de 24/09/2024Processo inexigibilidâde

Contrato/Aditivo

Sequência Contraio

4394 96/2024 - SIM-AM: 962024

Credor

Fornecedor

NOS COI^ULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA

Endereço

RUA JOINVILLE 289

CidadeAJF

Cascavel/PR

AdiSvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada

27/09/2024 26/09/2025

inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

27/09/2024 26/09/2025

Matricuia

37Ò09-6

CPF/CNPJ

31.494.765/0001-59

Bairro

UNIVERSITÁRIO

CEP Fone

85819-460 4398030632

Tipode contabancária Banco Agência

Conta Corrente 001 355-7

Conta

102009-9

Classificação da despesa

R$51.246761
09 SECRETARIA DE ESPORTE CULTURA E LAZER

09.001 ÁRE^ DA CULTURA

13.392.0010.2024 MANUTENÇÃO DA CULTURA ETURISMO

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCBROS, PESSOA JURIDICA

01063 Transferências da Política Nacional Aldir

Do Exercício

R$ 6.246,61

BI
2692 R$ 45.000,00

cT
■ X 0

:-í
Outras Informações 41

.

Histórico i—

Codigo Nome

27586^ “roNÍRAlÃ^O DE Í\i'pRESÂ‘es1h:ALEÂ'dÃPARA^
SECRETARIA DE ESPORTE

Cultura e Lazer, com finalidade de auxiliar á equipe da Secretaria •

na elaboração dos Editais, publicações e atendimento aos artistas'; v

locais (tira-dúvidas), através de profissionais habilitados, com

capacidade técnica e vivência.prática para atender a eqüipé'
administrativa em ações relacionadas à aplicação da PNÃB, Ftilítica •:

Nacional Aldir Blanc, no Decreto 11.740/2023 qüe fegulamentá á lei'

14.399/2022 Lei Aldir Blanc. T ■

‘Quantidade''

' ,V0000 “‘6.246,6100
Valor VaToítptaf

6.246,61

UMMarca

SERV

r í

1Cortidao

CERTIDÃO DÉBITOS f^BALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

„ .-CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validado

25/02/2025

05/10/2024

26/02/2025

59258462/2024

2024090509265107664439

AAE0.A9E5.7B46.E2B0

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS

Local de entrega: SECRETARA DE ESPORTE CULTURA E LAZER

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

:qLf!f.4anc


